Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

Ministério da Economia /C
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais _ CAR F

10783.720489/2016-07

Voluntario

1001-002.548 — 12 Secdo de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
01 de setembro de 2021

FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Periodo de apuracao: 01/08/2014 a 30/09/2014

SIMPLES. FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARA(}AO.
Constatada-a falta de recolhimento ou declaracdo dos débitos relativos ao
Simples Nacional, correta sua exigéncia por meio do langcamento de oficio.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/08/2014 a 30/09/2014

TITULOS DA DIiVIDA PUBLICA. UTILIZAGAO PARA PAGAMENTO DE
TRIBUTOS FEDERAIS. Inexiste previsdo legal para a quitacéo de tributos
administrados pela Receita Federal do Brasil com titulo da divida publica.
MULTA. APLICACAO. A multa aplicavel por incorrecdes e omissdes
ocorridas nas declaracbes relativas ao SIMPLES NACIONAL, serd aquela
prevista no art. 38-A, da Lei Complementar Nacional n°® 123/2006.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. MANDATARIO. Sio pessoalmente
responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigacGes tributarias resultantes
de atos praticados com infracao de lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario da contribuinte, bem como em negar provimento ao Recurso
Voluntario da ALPHA ONE ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS EIRELL.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Roberto Adelino da

Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros
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 Período de apuração: 01/08/2014 a 30/09/2014
 SIMPLES. FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARAÇÃO.
 Constatada a falta de recolhimento ou declaração dos débitos relativos ao Simples Nacional, correta sua exigência por meio do lançamento de ofício.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/08/2014 a 30/09/2014
 TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. UTILIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS FEDERAIS. Inexiste previsão legal para a quitação de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil com título da dívida pública. 
 MULTA. APLICAÇÃO. A multa aplicável por incorreções e omissões ocorridas nas declarações relativas ao SIMPLES NACIONAL, será aquela prevista no art. 38-A, da Lei Complementar Nacional nº 123/2006.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MANDATÁRIO. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com infração de lei. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário da contribuinte, bem como em negar provimento ao Recurso Voluntário da ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Dayan da Luz Barros - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Roberto Adelino da Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros
  Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo o relatório produzido no Acórdão n.º 14-70.293 da 3ª Turma da DRJ/RPO, de 21 de setembro de 2017 (fls. 1087 a 1107):

Em ação fiscal levada a efeito contra a contribuinte em epígrafe, relativa ao ano-calendário de 2014, foi efetuado lançamento para exigência de crédito tributário relativo ao Simples Nacional, dos meses de agosto e setembro, no valor total de R$24.247,43 (vinte e quatro mil e duzentos e quarenta e sete reais e quarenta e três centavos), conforme auto de infração e notificação fiscal de fl. 2, nos seguintes temos:

Segundo consta da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 4), foi apurada insuficiência de recolhimento � segregação incorreta de receitas, infringindo a Lei Complementar (LC) nº 123, de 14 de dezembro de 2006, arts. 3o , § 1o , 13, 18, §§ 1o ao 4o , e 25, e alterações; e a Resolução CGSN nº 94, de 2011, arts. 1o , 2o , 3o , 4o , 16, 20, parágrafo único, I, 21, 25, 37, § 2o , I e II, 84, e 85, III, e alterações.
O Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 16/64 descreve a ação fiscal, indicando os fatos que a ela deram origem, nos seguintes termos:

Conforme visto, originalmente o contribuinte optante pelo SIMPLES NACIONAL apresentou PGDAS-D, relativos aos períodos de apuração de 08/2014 12/2014, em que se encontravam indicados os valores devidos do SIMPLES NACIONAL. 
Em momento posterior, foram apresentadas PGDAS-D - retificadores para os períodos supra citados, nas quais foram reduzidos substancialmente os valores devidos de SIMPLES NACIONAL, indicando IMUNIDADE TRIBUTÁRIA das receitas como motivação para suprimir ou reduzir significativamente o pagamento de tributos apurados segundo o regime especial do SIMPLES NACIONAL, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Conforme informação da fiscalizada, os PGDAS-D - retificadores foram emitidos pela empresa vendedora dos supostos créditos financeiros (ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS LTDA., CNPJ nº 57.787.087/0001-06), com a utilização de procuração eletrônica outorgada pela fiscalizada. 
A retificação do PGDAS-D das competências 08/2014 e 09/2014, apresentadas à Receita Federal, respectivamente, em 08/10/2014 e 30/10/2014, incluem a informação de IMUNIDADE TRIBUTÁRIA como motivação para supressão ou redução do recolhimento dos tributos. 
A fiscalizada outorgou procuração eletrônica para ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS LTDA., CNPJ nº 57.787.087/0001-06, com vigência de 20/08/2014 a 20/08/2017, período que inclui as datas das retificações realizadas. 
Todas as declarações retificadoras que incluíram a situação de IMUNIDADE TRIBUTÁRIA foram apresentadas em datas acobertadas pelos períodos de validades das Procurações Eletrônicas outorgadas pela fiscalizada à ALPHA ONE:

[...]
Concluiu o autuante que não restou provada a existência nem liquidez e certeza do suposto crédito financeiro, nem a possibilidade de sua utilização para quitação de tributos, o que impede sua utilização para a compensação de tributos, na forma do art. 170 do CTN. 
O autuante citou o julgamento do processo de Execução por Título Extrajudicial, nos autos do processo nº 36761-30.2012.4.01.3400, no qual o Juiz Federal RICARDO GONÇALVES DA ROCHA CASTRO, da Seção Judiciária do Distrito Federal, exarou a sentença nº 526/2013, tipo A, em que restou afastada a possibilidade da utilização dos supostos créditos cedidos a diversas pessoas jurídicas, para quitação de tributos federais. 
O autuante considerou que restou provado o artifício fraudulento perpetrado pela contribuinte, em conluio com a pessoa jurídica indicada como cedente dos hipotéticos créditos, com o fito de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. 
Considerou, ainda, que a reiteração na prática de infração ao disposto na LC nº 123, de 2006, importa em exclusão de ofício da pessoa jurídica do Simples Nacional (art.29, V), e que a autuada transgrediu o conteúdo da referida lei: a uma, ao deixar de efetuar o recolhimento mensal dos tributos devidos no Simples Nacional, na forma prevista no inciso I do art. 1º c/c o art. 13, o que se subsume ao disposto no inciso I do § 9º do art. 29, todos da LC nº 123, de 2006; a duas, pela utilização de artifício para impedir o conhecimento pela autoridade administrativa da ocorrência do fato gerador dos tributos, ao incluir informação ardilosa, falsa e fraudulenta nos PGDAS-D �retificadores, dando conta de que suas receitas estariam acobertadas por imunidade tributária, que se subsume ao conteúdo do inciso II do §9º do art. 29 da referida LC.
[...]

A DRJ julgou improcedente os pedidos das empresas recorrentes contidos em suas impugnações (FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA � ME, fls. 496 e seguintes; e, Alpha One Administração e Gestão de Ativos EIRELI, fls. 512 e seguintes), por entender que:
- não seria possível pagamento de tributos federais com utilização de títulos da dívida pública junto à Secretaria do Tesouro Nacional (fl. 1104) e, que tal prática teria levado à insuficiência de recolhimento e a consequente lavratura de auto de infração;
- que teria havido dolo, caracterizado pelo uso de meios fraudulentos para a empresa eximir-se do recolhimento de tributos, o que ensejaria a aplicação de multa de 150% (fls. 1104 a 1106);
que haveria de ser mantida a responsabilidade solidária da empresa ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI (mandatária da empresa FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA), por entender a DRJ que os mandatários se encontram eregidos à condição de responsáveis solidários , nos termos do art. 135, inc. II, do CTN, segundo o qual, os mandatários que estabeleçam condutas  com excesso de poderes ou com infração à lei, responsabilizam-se solidariamente pelos créditos tributários resultantes de suas condutas excessivas ou ilegais; e também, nos termos do art. 124, inc. I, do CTN, que caracteriza a solidariedade da empresa ALPHA ONE pela existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador.
Vale ressaltar, no entanto, que o Termo de Verificação Fiscal estabelece a responsabilidade tributária à empresa ALPHA ONE com fundamento no art. 135, inc. II, do CTN, fl. 63, e não no art. 124, inc. I, do CTN, o que pode ser verificado também no �Extrato do Processo�, de fl. 530, a saber:

Face ao referido Acórdão, a contribuinte FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA, interpôs Recurso Voluntário (fls. 1119 a 1130), requerendo a nulidade do lançamento, sob os argumentos de que teria declarado as receitas em sua escrituração fiscal, mas que somente a declaração não teria sido efetivamente realizada, pela suposta inexistência de campo apropriado para a inclusão dos resgates de títulos da dívida externa, e que, por essa razão teria lançado no campo relativo às �imunidades�.
Afirma ainda a recorrente, fl. 1121, que não teria realizado compensações indevidas na PGDAS.
Trouxe ainda, a recorrente, entendimento do TRF-4, fls. 1124 e 1125, que trata de possibilidade de compensação de créditos e débitos, valendo-se observar, no entanto, que tal julgado não possui caráter vinculante ao presente caso concreto.
Na fl. 1126, a recorrente alega não ter havido ardil quanto às informações apresentadas ao Fisco e que, caso fosse aplicável multa, a mesma seria aquela prevista no art. 38-A, da Lei Complementar Nacional nº 123/2006.
Ao fim, requer a nulidade do lançamento e, sucessivamente, caso não atendido o primeiro pedido, a aplicação da redução da multa, concernente àquela prevista no art. 38-A, da Lei Complementar Nacional nº 123/2006.
Nas fls. 1131 a 1145, a empresa ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI também interpôs Recurso Voluntário, argumentando que não pertence ao quadro societário da contribuinte autuada (fl. 1135), e que a exegese do inciso II, do art. 135, do CTN, que se refere à responsabilização de mandatários, prepostos e empregados, não poderia ter a amplidão interpretativa adotada pela fiscalização (fl. 1136), merecendo destaque os seguintes trechos (fl. 1137): 
Não existe na conduta da Recorrente qualquer das hipóteses autorizativas para aplicação do art. 135 do CTN; não houve qualquer ato com excesso de poderes, pois todos aqueles praticados, o foram por quem detinha poderes para tanto; também não houve qualquer ato contra a Lei, pois todos os atos praticados estão amparados pela legislação aplicável a espécie, ainda que o Sr. Auditor não comungue desta opinião.
Por fim, a empresa recorrente ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI requer o cancelamento do débito fiscal em relação à sua pessoa, bem como sustentação oral.
É o relatório.

 Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 2.º e do art. 23-B do Anexo II da Portaria MF n.º 343/2015 (Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF n.º 329/2017, considerando-se tratar de análise de débitos no âmbito do regime de tributação pelo SIMPLES NACIONAL.
Ainda, observo que os recursos são tempestivos (protocolado em 13/12/2017 pela FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA, fl. 1117, face ao A.R. datado de 13/11/2017, fl. 1115; e protocolado em 13/12/2017 o recurso da ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI, tendo sido este protocolizado também por parte da empresa FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA, face ao A..R. datado de 16/11/2017, fl. 1116), e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, deles conheço.
Mérito
Relativamente ao mérito do presente processo, vale ressaltar que o Fisco suscitou irregularidades na apuração do SIMPLES NACIONAL, relativas aos períodos de apuração de 08/2014 e 09/2014, resultando em aplicação de multa isolada de 150%.
Nesses termos, necessário compreender que remanesce como objeto de lide:
a correta ou incorreta aplicação de débitos à contribuinte;
a correta ou incorreta aplicação de multa no patamar de 150%;
a possibilidade ou não de responsabilização solidária da empresa ALPHA ONE 
Acerca da correta ou incorreta aplicação de débitos à contribuinte, necessário indicar que a fiscalização, fl. 611, constatou existência de receitas declaradas como imunidade, quando não haveriam de ter sido cadastradas imunidade.
A própria contribuinte não refuta o fato de que tais receitas não haveriam de ter sido cadastradas como imunidade, assumindo a contribuinte que tal procedimento se deveu por ela não ter identificado campo próprio para tal inserção de dados, o que a teria feito informar equivocadamente o resgate de títulos da dívida externa no �campo� de �imunidade�.
Assim, não há ponto controvertido relativamente à questão de direito, concluindo-se que tais resgates de títulos não se caracterizam como operação imune.
Fato é que a inserção de referidos ingressos decorrentes de resgate de títulos, no campo �imune�, deu ensejo à não tributação desses valores.
Vale ressaltar ainda que a recorrente FILHOS E PAIS CONTABILIDADE afirma não ter realizado compensação de tributos, em que pese tenha defendido essa hipótese, quando lançou mão da tese constante em sua impugnação, conforme constante na fl. 623 e 624.
De fato, não há pedido de compensação apto a ensejar o uso de resgates da dívida externa para compensar débitos apurados, tendo se limitado o procedimento da empresa a não oferecer à tributação os resgates de títulos da dívida externa.
A empresa recorrente FILHOS E PAIS CONTABILIDADE se limitou ainda a indicar que teria escriturado corretamente, sem, no entanto, apresentar no processo tal escrituração, e, ainda que a tivesse apresentado, teria-se comprovado o não oferecimento dos valores de resgate de títulos à tributação.
Assim, ainda que fosse possível a compensação, a mesma não se daria por meio da redução de tributos por meio do não oferecimento à tributação dos ingressos a título de resgate de títulos, decorrente do registro de ingressos de valores no campo �imunidade�, no âmbito da apuração do tributo, compensação que somente poderia ter sido veiculada, em tese, por meio de processo de compensação, nos casos permitidos em lei (o que não era o caso, diante da inexistência de previsão legal para a quitação de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil com título da dívida pública).
Nesses termos, não merece acolhimento o pedido da recorrente de cancelar os débitos impostos à contribuinte.
Acerca da multa de 150%, prevista no art. 44, inc. I, da Lei 9.430/1996, com a qualificadora prevista no §1º do mesmo artigo, nas fls. 58 e 59, a fiscalização buscou fundamentar a aplicação qualificada de referida multa, merecendo destaque os seguintes trechos:
Em razão da convicção firmada pela fiscalização quanto à intenção da fiscalizada em se eximir dos tributos devidos por meios defesos em lei caracterizada, de forma inequívoca, pela prestação de declaração falsa às autoridades fazendárias, pela inserção de elementos inexatos em documentos públicos (PGDAS-D), bem como pela tentativa de manter fora do conhecimento do Fisco a verdadeira natureza tributária das receitas auferidas em diversos períodos de apuração do SIMPLES NACIONAL (com a indicação de IMUNIDADE TRIBUTÁRIA), para eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento dos tributos devidos. Tais ações inserem-se no contexto de fraude à fiscalização tributária, configurando o dolo necessário para a qualificação da multas de ofício. 
O contribuinte procedeu à redução dos valores dos tributos devidos declarados nas Declarações do SIMPLES NACIONAL, por meio de declarações retificadoras, inserindo informação que sabia ser inverídica (IMUNIDADE TRIBUTÁRIA), com único objetivo de suprimir ou reduzir o pagamento do tributo devido. 
Os fatos descritos se subsumem à prescrição do art. 71, I da Lei nº 4.502, de 1964, na figura da Sonegação, tendo em vista a tentativa, por meio de ação dolosa, de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais, quando indicou em suas declarações a falsa condição de IMUNIDADE TRIBUTÁRIA às suas receitas auferidas.
A recorrente, por sua vez, entende que tal fato teria decorrido de equívoco quanto ao registro, o que ensejaria aplicação da multa prevista no art. 38-A, da Lei Complementar nº123/2006.
Art. 38-A.  O sujeito passivo que deixar de prestar as informações no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo artigo, ou que as prestar com incorreções ou omissões, será intimado a fazê-lo, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo CGSN, e sujeitar-se-á às seguintes multas, para cada mês de referência: 
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante dos impostos e contribuições decorrentes das informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15 do art. 18, ainda que integralmente pago, no caso de ausência de prestação de informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 2o deste artigo; e 
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
§ 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores e como termo final a data da efetiva prestação ou, no caso de não prestação, da lavratura do auto de infração. 
§ 2o  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada mês de referência. 
§ 3o  Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos §§ 2o, 4o e 5o do art. 38. 
§ 4º  O CGSN poderá estabelecer data posterior à prevista no inciso I do caput e no § 1º.

Ocorre que, diante da ocorrência de sonegação (ocasionando a redução indevida de tributo), de fato, tal prática se subsume ao disposto no art 44, inc. I e §1º, da Lei nº 9.430/1996, combinado com o disposto na art. 71, caput, da Lei nº 4.502/1964.

Dessa forma, entendo que não procede o pedido da empresa contribuinte quanto à aplicação da multa de que trata o art. 38-A, da Lei Complementar nº 123/2006, não sendo esta a sanção aplicável ao caso concreto, pelo que se mantém hígidos os fundamentos já delineados pela DRJ acerca desta questão.
Relativamente ao Recurso Voluntário da empresa ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI, esta afirma que não pertence ao quadro societário da contribuinte autuada (fl. 1135), e que a exegese do inciso II, do art. 135, do CTN, que se refere à responsabilização de mandatários, prepostos e empregados, não poderia ter a amplidão interpretativa adotada pela fiscalização (fl. 1136), merecendo destaque os seguintes trechos (fl. 1137): 
Não existe na conduta da Recorrente qualquer das hipóteses autorizativas para aplicação do art. 135 do CTN; não houve qualquer ato com excesso de poderes, pois todos aqueles praticados, o foram por quem detinha poderes para tanto; também não houve qualquer ato contra a Lei, pois todos os atos praticados estão amparados pela legislação aplicável a espécie, ainda que o Sr. Auditor não comungue desta opinião.
Entendo, no entanto, que, ao registrar receitas tributáveis como sendo �imunes�, tal exercício de mandato se encontra desprovido de conduta acobertada pela legalidade.
Em outras palavras, o outorgante do mandato requer ao mandatário a execução de atos, condutas e ações em conformidade com a lei, e não contrária a ela.
Assim, em tendo havido conduta do mandatário alheia ao que prevê a lei, no caso, os ingressos recebidos a título de resgate de títulos não são classificados como imunes, assume o mandatário os riscos de seus atos, à luz do art. 135, inc. II, do CTN.
Relativamente à sustentação oral, o mesmo somente seria deferido, caso referida empresa tivesse realizado o seu requerimento na forma do Regimento Interno do CARF, o que não ficou comprovado.
Entendo, assim, que não merece provimento o recurso da empresa ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário da contribuinte, bem como voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário da ALPHA ONE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS EIRELI.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Dayan da Luz Barros

 
 



FI. 2do Acorddo n.° 1001-002.548 - 12 Sejul/1® Turma Extraordinaria
Processo n° 10783.720489/2016-07

Relatorio

Em atencdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo o
relatorio produzido no Acérddo n.° 14-70.293 da 32 Turma da DRJ/RPO, de 21 de setembro de
2017 (fls. 1087 a 1107):

Em acédo fiscal levada a efeito contra a contribuinte em epigrafe, relativa ao ano-
calendério de 2014, foi efetuado langamento para exigéncia de crédito tributario relativo
ao Simples Nacional, dos meses de agosto e setembro, no valor total de R$24.247,43
(vinte e quatro mil e duzentos e quarenta e sete reais e quarenta e trés centavos),
conforme auto de infracdo e notificagdo fiscal de fl. 2, nos seguintes temos:

Demonstrative Consolidado do Crédite Tributdric do Processc (em RS):

Cngﬂt‘ﬁg:‘;éiﬂ Ente Federado Vd‘l,f'u:“”:oitf“"f;‘ro"o" Valor da Multa \"’ltr"g::nﬁ g Total

TREJ Unilo 642,08 563,14 135,50 1.741,12
CSLL Uniao 629,97 G544, 97 133,34 1.708,28
COFINS Uniac 1.914,14 2.871,22 408,20 5.190,56
FIS uniac 460,35 680,54 87,43 1.248,32
CPP Unilo 5.295,29 T.942,34 1,120,592 14,359,115
Tatal B.341,B3 13.412,81 1.892,7% 24 .247,43
{*) Juros de Mora Calculadca até 06/2016

Segundo consta da Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 4), foi apurada
insuficiéncia de recolhimento — segregacdo incorreta de receitas, infringindo a Lei
Complementar (LC) n° 123, de 14 de dezembro de 2006, arts. 30 , 8 10, 13, 18, 8§ 1o
ao 4o , e 25, e alteracdes; e a Resolugdo CGSN n° 94, de 2011, arts. 1o, 20, 30, 40,
16, 20, parégrafo Unico, I, 21, 25, 37, 8§ 20, | e Il, 84, e 85, IlI, e alteracbes.

O Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) de fls. 16/64 descreve a acdo fiscal, indicando os
fatos que a ela deram origem, nos seguintes termos:

Conforme visto, originalmente o contribuinte optante pelo SIMPLES
NACIONAL apresentou PGDAS-D, relativos aos periodos de apuragédo de
08/2014 12/2014, em que se encontravam indicados os valores devidos do
SIMPLES NACIONAL.

Em momento posterior, foram apresentadas PGDAS-D - retificadores para os
periodos supra citados, nas quais foram reduzidos substancialmente os valores
devidos de SIMPLES NACIONAL, indicando IMUNIDADE TRIBUTARIA das
receitas como motivacdo para suprimir ou reduzir significativamente o
pagamento de tributos apurados segundo o regime especial do SIMPLES
NACIONAL, previsto na Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Conforme informagéo da fiscalizada, os PGDAS-D - retificadores foram
emitidos pela empresa vendedora dos supostos créditos financeiros (ALPHA
ONE ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS LTDA, CNPJ n°
57.787.087/0001-06), com a utilizacéo de procuracéo eletrdnica outorgada pela
fiscalizada.

A retificacdo do PGDAS-D das competéncias 08/2014 e 09/2014, apresentadas a
Receita Federal, respectivamente, em 08/10/2014 e 30/10/2014, incluem a
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informagdo de IMUNIDADE TRIBUTARIA como motivagio para supressio ou
reducéo do recolhimento dos tributos.

A fiscalizada outorgou procuracdo eletronica para ALPHA ONE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS LTDA., CNPJ n° 57.787.087/0001-
06, com vigéncia de 20/08/2014 a 20/08/2017, periodo que inclui as datas das
retificacdes realizadas.

Todas as declaragdes retificadoras que incluiram a situacéo de IMUNIDADE
TRIBUTARIA foram apresentadas em datas acobertadas pelos periodos de
validades das Procuragdes Eletrdnicas outorgadas pela fiscalizada a ALPHA
ONE:

PERIODO DE DATA DA
APURAGAD RETIFICAGAOD
082014 0B/10/2014
09/2014 30/110/2014
10/2014 27/11/2014
1172014 15/12/2014
1272014 26/01/2015

]

Concluiu o autuante que ndo restou provada a existéncia nem liquidez e certeza
do suposto crédito financeiro, nem a possibilidade de sua utilizacdo para
quitagdo de tributos, o que impede sua utilizacdo para a compensacao de tributos,
na forma do art. 170 do CTN.

O autuante citou o julgamento do processo de Execucdo por Titulo Extrajudicial,
nos autos do processo n° 36761-30.2012.4.01.3400, no qual o Juiz Federal
RICARDO GONCALVES DA ROCHA CASTRO, da Secdo Judiciaria do
Distrito Federal, exarou a sentenca n°® 526/2013, tipo A, em que restou afastada a
possibilidade da utilizagdo dos supostos créditos cedidos a diversas pessoas
juridicas, para quitacdo de tributos federais.

O autuante considerou que restou provado o artificio fraudulento perpetrado pela
contribuinte, em conluio com a pessoa juridica indicada como cedente dos
hipotéticos créditos, com o fito de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo.

Considerou, ainda, que a reiteracdo na pratica de infracdo ao disposto na LC n°
123, de 2006, importa em exclusdo de oficio da pessoa juridica do Simples
Nacional (art.29, V), e que a autuada transgrediu o contetdo da referida lei: a
uma, ao deixar de efetuar o recolhimento mensal dos tributos devidos no Simples
Nacional, na forma prevista no inciso | do art. 1° ¢/c o art. 13, 0 que se subsume
ao disposto no inciso | do § 9° do art. 29, todos da LC n° 123, de 2006; a duas,
pela utilizacdo de artificio para impedir o conhecimento pela autoridade
administrativa da ocorréncia do fato gerador dos tributos, ao incluir informag&o
ardilosa, falsa e fraudulenta nos PGDAS-D -retificadores, dando conta de que
suas receitas estariam acobertadas por imunidade tributaria, que se subsume ao
contetdo do inciso 11 do 89° do art. 29 da referida LC.

(]
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A DRJ julgou improcedente os pedidos das empresas recorrentes contidos em
suas impugnaces (FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA — ME, fls. 496 e seguintes; e,
Alpha One Administracéo e Gestao de Ativos EIRELLI, fls. 512 e seguintes), por entender que:

e - ndo seria possivel pagamento de tributos federais com utilizagdo de
titulos da divida publica junto a Secretaria do Tesouro Nacional (fl. 1104)
e, que tal pratica teria levado a insuficiéncia de recolhimento e a
consequente lavratura de auto de infragéo;

e - que teria havido dolo, caracterizado pelo uso de meios fraudulentos para
a empresa eximir-se do recolhimento de tributos, o que ensejaria a
aplicacdo de multa de 150% (fls. 1104 a 1106);

e que haveria de ser mantida a responsabilidade solidaria da empresa
ALPHA ONE ADMINISTRA(;AO E GESTAO DE ATIVOS EIRELI
(mandataria da empresa FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA),
por entender a DRJ que os mandatarios se encontram eregidos a condicao
de responsaveis solidarios , nos termos do art. 135, inc. Il, do CTN,
segundo o qual, 0s mandatarios que estabelecam condutas com excesso de
poderes ou com infracdo a lei, responsabilizam-se solidariamente pelos
créditos tributarios resultantes de suas condutas excessivas ou ilegais; e
também, nos termos do art. 124, inc. I, do CTN, que caracteriza a
solidariedade da empresa ALPHA ONE pela existéncia de interesse

comum na situagdo que constitua o fato gerador.

Vale ressaltar, no entanto, que o Termo de Verificacdo Fiscal estabelece a
responsabilidade tributaria a empresa ALPHA ONE com fundamento no art. 135, inc. Il, do
CTN, fl. 63, e ndo no art. 124, inc. I, do CTN, o que pode ser verificado também no “Extrato do

Processo”, de fl. 530, a saber:

| Sohdano | CPF/ICNP] | Tipo de Solidiric | Tipo da Ciéncia | Data Ciéncia | Tipo Responsab. | Benef. Ordem
ALPHA ONE ADMIMISTRACAQ E 57 7T87.087/0007-06 PROCURADCR Mio identificado
GESTAO DE ATIVOS EIRELL

Enguadramento Legal:
Art. 135, nciso 11 da Lei n® 5. 17200 966 (CTM)

Face ao referido Acorddo, a contribuinte FILHOS E PAIS CONTABILIDADE
LTDA, interp6s Recurso Voluntario (fls. 1119 a 1130), requerendo a nulidade do langcamento,

sob os argumentos de que teria declarado as receitas em sua escrituragdo fiscal, mas que somente
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a declaracdo ndo teria sido efetivamente realizada, pela suposta inexisténcia de campo
apropriado para a inclusdo dos resgates de titulos da divida externa, e que, por essa razdo teria

lancado no campo relativo as “imunidades”.

Afirma ainda a recorrente, fl. 1121, que n&do teria realizado compensagoes
indevidas na PGDAS.

Trouxe ainda, a recorrente, entendimento do TRF-4, fls. 1124 e 1125, que trata de
possibilidade de compensacdo de créditos e débitos, valendo-se observar, no entanto, que tal

julgado ndo possui carater vinculante ao presente caso concreto.

Na fl. 1126, a recorrente alega ndo ter havido ardil quanto as informacGes
apresentadas ao Fisco e que, caso fosse aplicavel multa, a mesma seria aquela prevista no art. 38-
A, da Lei Complementar Nacional n® 123/2006.

Ao fim, requer a nulidade do langamento e, sucessivamente, caso néo atendido o
primeiro pedido, a aplicagdo da redugdo da multa, concernente aquela prevista no art. 38-A, da
Lei Complementar Nacional n® 123/2006.

Nas fls. 1131 a 1145, a empresa ALPHA ONE ADMINISTRACAO E GESTAO
DE ATIVOS EIRELI também interp6s Recurso Voluntario, argumentando que ndo pertence ao
quadro societario da contribuinte autuada (fl. 1135), e que a exegese do inciso Il, do art. 135, do
CTN, que se refere a responsabilizacdo de mandatarios, prepostos e empregados, ndo poderia ter
a amplidao interpretativa adotada pela fiscalizacdo (fl. 1136), merecendo destaque 0s seguintes
trechos (fl. 1137):

Néo existe na conduta da Recorrente qualquer das hipdteses autorizativas para aplicacdo
do art. 135 do CTN; ndo houve qualquer ato com excesso de poderes, pois todos aqueles
praticados, o foram por quem detinha poderes para tanto; também ndo houve qualquer
ato contra a Lei, pois todos os atos praticados estdo amparados pela legislacdo aplicavel
a espécie, ainda que o Sr. Auditor ndo comungue desta opinido.

Por fim, a empresa recorrente ALPHA ONE ADMINISTRACAO E GESTAO DE
ATIVOS EIRELI requer o cancelamento do debito fiscal em relacdo a sua pessoa, bem como

sustentacdo oral.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 2.° e do art. 23-B do Anexo Il da Portaria MF n.° 343/2015
(Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF n.° 329/2017, considerando-se tratar
de analise de debitos no &mbito do regime de tributacdo pelo SIMPLES NACIONAL.

Ainda, observo que os recursos sdo tempestivos (protocolado em 13/12/2017 pela
FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA, fl. 1117, face ao A.R. datado de 13/11/2017, fl.
1115; e protocolado em 13/12/2017 o recurso da ALPHA ONE ADMINISTRACAO E
GESTAO DE ATIVOS EIRELLI, tendo sido este protocolizado também por parte da empresa
FILHOS E PAIS CONTABILIDADE LTDA, face ao A..R. datado de 16/11/2017, fl. 1116), e
atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, deles conheco.

Mérito

Relativamente ao mérito do presente processo, vale ressaltar que o Fisco suscitou
irregularidades na apuracdo do SIMPLES NACIONAL, relativas aos periodos de apuracdo de
08/2014 e 09/2014, resultando em aplicacdo de multa isolada de 150%.

Nesses termos, necessario compreender que remanesce como objeto de lide:

e acorreta ou incorreta aplicacdo de débitos a contribuinte;
e acorreta ou incorreta aplicagdo de multa no patamar de 150%;

e apossibilidade ou ndo de responsabilizacdo solidaria da empresa ALPHA ONE

Acerca da correta ou incorreta aplicacdo de débitos a contribuinte, necessario
indicar que a fiscalizacdo, fl. 611, constatou existéncia de receitas declaradas como imunidade,

quando ndo haveriam de ter sido cadastradas imunidade.

A propria contribuinte ndo refuta o fato de que tais receitas ndo haveriam de ter

sido cadastradas como imunidade, assumindo a contribuinte que tal procedimento se deveu por
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ela ndo ter identificado campo proprio para tal inser¢cdo de dados, o que a teria feito informar

equivocadamente o resgate de titulos da divida externa no “campo” de “imunidade”.

Assim, ndo ha ponto controvertido relativamente a questdo de direito, concluindo-

se que tais resgates de titulos ndo se caracterizam como operacao imune.

Fato é que a insercdo de referidos ingressos decorrentes de resgate de titulos, no

campo “imune”, deu ensejo a ndo tributacdo desses valores.

Vale ressaltar ainda que a recorrente FILHOS E PAIS CONTABILIDADE afirma
ndo ter realizado compensacdo de tributos, em que pese tenha defendido essa hipotese, quando
lancou mao da tese constante em sua impugnacao, conforme constante na fl. 623 e 624.

De fato, ndo h& pedido de compensacdo apto a ensejar o uso de resgates da divida
externa para compensar débitos apurados, tendo se limitado o procedimento da empresa a nao

oferecer a tributacdo os resgates de titulos da divida externa.

A empresa recorrente FILHOS E PAIS CONTABILIDADE se limitou ainda a
indicar que teria escriturado corretamente, sem, no entanto, apresentar no processo tal
escrituracdo, e, ainda que a tivesse apresentado, teria-se comprovado o ndo oferecimento dos

valores de resgate de titulos a tributacéo.

Assim, ainda que fosse possivel a compensacdo, a mesma nao se daria por meio
da reducdo de tributos por meio do ndo oferecimento a tributacdo dos ingressos a titulo de
resgate de titulos, decorrente do registro de ingressos de valores no campo “imunidade”, no
ambito da apuracdo do tributo, compensacdo que somente poderia ter sido veiculada, em tese,
por meio de processo de compensacgédo, nos casos permitidos em lei (o que ndo era o caso, diante
da inexisténcia de previsdo legal para a quitacdo de tributos administrados pela Receita Federal

do Brasil com titulo da divida publica).

Nesses termos, ndo merece acolhimento o pedido da recorrente de cancelar os

débitos impostos a contribuinte.

Acerca da multa de 150%, prevista no art. 44, inc. I, da Lei 9.430/1996, com a
qualificadora prevista no 81° do mesmo artigo, nas fls. 58 e 59, a fiscalizacdo buscou

fundamentar a aplicacéo qualificada de referida multa, merecendo destaque os seguintes trechos:
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Em razéo da convicgdo firmada pela fiscalizagdo quanto a intencéo da fiscalizada em se
eximir dos tributos devidos por meios defesos em lei caracterizada, de forma
inequivoca, pela prestacdo de declaracéo falsa as autoridades fazendarias, pela insercéo
de elementos inexatos em documentos publicos (PGDAS-D), bem como pela tentativa
de manter fora do conhecimento do Fisco a verdadeira natureza tributéria das receitas
auferidas em diversos periodos de apuracdo do SIMPLES NACIONAL (com a
indicagio de IMUNIDADE TRIBUTARIA), para eximir-se, total ou parcialmente, do
pagamento dos tributos devidos. Tais acdes inserem-se no contexto de fraude a
fiscalizacdo tributaria, configurando o dolo necessario para a qualificacdo da multas de
oficio.

O contribuinte procedeu a reducdo dos valores dos tributos devidos declarados nas
Declaracbes do SIMPLES NACIONAL, por meio de declarages retificadoras,
inserindo informagdo que sabia ser inveridica (IMUNIDADE TRIBUTARIA), com
Unico objetivo de suprimir ou reduzir o pagamento do tributo devido.

Os fatos descritos se subsumem a prescri¢do do art. 71, | da Lei n® 4.502, de 1964, na
figura da Sonegacéo, tendo em vista a tentativa, por meio de a¢do dolosa, de impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria da
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais, quando indicou em suas declaracfes a falsa condicdo de
IMUNIDADE TRIBUTARIA s suas receitas auferidas.

A recorrente, por sua vez, entende que tal fato teria decorrido de equivoco quanto
ao registro, 0 que ensejaria aplicacdo da multa prevista no art. 38-A, da Lei Complementar
n°123/2006.

Art. 38-A. O sujeito passivo que deixar de prestar as informagdes no sistema eletrénico
de célculo de que trata o § 15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo artigo,
ou que as prestar com incorrecdes ou omissdes, sera intimado a fazé-lo, no caso de ndo
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela
autoridade fiscal, na forma definida pelo CGSN, e sujeitar-se-4 as seguintes multas, para
cada més de referéncia:

| - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracao, a partir do primeiro dia do
quarto més do ano subsequente & ocorréncia dos fatos geradores, incidentes sobre
0 montante dos impostos e contribuicbes decorrentes das informacdes prestadas no
sistema eletrénico de calculo de que trata 08 15 do art. 18, ainda que
integralmente pago, no caso de auséncia de prestacdo de informagdes ou sua
efetuacéo apos o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no
8§ 20 deste artigo; e

Il - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informag@es incorretas ou
omitidas.

§ 1o Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso | do caput, sera considerado
como termo inicial o primeiro dia do quarto més do ano subsequente a ocorréncia dos
fatos geradores e como termo final a data da efetiva prestacdo ou, no caso de ndo
prestacdo, da lavratura do auto de infrag&o.

§ 20 A multa minima a ser aplicada sera de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada més
de referéncia.

§ 30 Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos 88 20, 40 e 50 do art. 38.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art38
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§ 4° O CGSN podera estabelecer data posterior a prevista no inciso | do caput e no § 1°.

Ocorre que, diante da ocorréncia de sonegacdo (ocasionando a reducdo indevida
de tributo), de fato, tal pratica se subsume ao disposto no art 44, inc. | e 8§1° da Lei n°
9.430/1996, combinado com o disposto na art. 71, caput, da Lei n°® 4.502/1964.

Dessa forma, entendo que ndo procede o pedido da empresa contribuinte quanto a
aplicacdo da multa de que trata o art. 38-A, da Lei Complementar n° 123/2006, ndo sendo esta a
sancdo aplicavel ao caso concreto, pelo que se mantém higidos os fundamentos ja delineados

pela DRJ acerca desta questéo.

Relativamente ao Recurso Voluntario da empresa ALPHA ONE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS EIRELI, esta afirma que ndo pertence ao quadro
societario da contribuinte autuada (fl. 1135), e que a exegese do inciso Il, do art. 135, do CTN,
que se refere a responsabilizagdo de mandatarios, prepostos e empregados, ndo poderia ter a
ampliddo interpretativa adotada pela fiscalizagdo (fl. 1136), merecendo destaque 0s seguintes
trechos (fl. 1137):

Néo existe na conduta da Recorrente qualquer das hipdteses autorizativas para aplicacao
do art. 135 do CTN; ndo houve qualquer ato com excesso de poderes, pois todos aqueles
praticados, o foram por quem detinha poderes para tanto; também ndo houve qualquer

ato contra a Lei, pois todos os atos praticados estdo amparados pela legislacao aplicavel
a espécie, ainda que o Sr. Auditor ndo comungue desta opinido.

Entendo, no entanto, que, ao registrar receitas tributaveis como sendo “imunes”,

tal exercicio de mandato se encontra desprovido de conduta acobertada pela legalidade.

Em outras palavras, o outorgante do mandato requer ao mandatario a execucéo de

atos, condutas e a¢6es em conformidade com a lei, e ndo contréria a ela.

Assim, em tendo havido conduta do mandatario alheia ao que prevé a lei, no caso,
0s ingressos recebidos a titulo de resgate de titulos ndo sdo classificados como imunes, assume o

mandatario os riscos de seus atos, a luz do art. 135, inc. Il, do CTN.
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Relativamente a sustentacdo oral, 0 mesmo somente seria deferido, caso referida
empresa tivesse realizado o seu requerimento na forma do Regimento Interno do CARF, o que

nédo ficou comprovado.
Entendo, assim, que ndo merece provimento o recurso da empresa ALPHA ONE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS EIRELI.

Dispositivo

Ante o0 exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério da
contribuinte, bem como voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario da ALPHA
ONE ADMINISTRACAO E GESTAO DE ATIVOS EIRELL.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros



